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VI. ANEXOS

RELA TÔRIO DE AUDITORIA SOBRE SISTEMA DE PAGAMENTO
DE BEnEricios SISPAGBEN)

Desta forma cumpre mencionar, em relaçäo ä qualificação e melhoria da base de dados do
SUB, a criaçăo do grupo de trabalho, por meio da Portaria n° 76/PRES/INSS, de 20 de janeiro de
2016, com o  objetivo de  criar  mecanismos de  prevenşäo e  correção de  possiveis falhas  ou
irregularidades na geraçăo dos pagamentos de benefícios, buscando otimizaçöes,  melhorias nos
sistemas, alterações normativas, criaçăo de novos processos e sistemas, e por essas açöes buscar
economia com a suspensão ou cessão de benefícios com pagamentos indevidos. O grupo apresentou
como resultados parciais para a competência junho/2018, a estimativa de economia mensal de R$
108.182.518,13 (cento e oito milhaes, cento e oitenta e dois mil, quinhentos e dezoito reais, treze
centavos) e anual de R$ 1.406.372.735,69 (um bilhäo, quatrocentos e seis milhöes, trezentos e
setenta e dois mil, setecentos e trinta e cinco reais, sessenta e nove centavos).

A  materialidade e  relevância do  objeto auditado, em razäo da sua importância para
transferência, acompanhamento e controle dos recursos financeiros destinados aos bancos para
pagamento de benefícios e transparência dos dados, nos permite concluir que o sistema trouxe
ganhos e melhorias para Instituiçăo. Contudo, a administraçäo deve buscar a estruturaçăo de solução
para atendimento das recomendações de forma a permitir a gestăo efetiva do processo de pagamento
da folha de benefícios.

Sugerimos o encaminhamento do presente relatório às áreas interessadas para
implementaçâo das recomendações e adoção de outras medidas debatidas na “Reunião de Busca

                    Conjunta de Soluçöes”, bem como o envio de cópia para conhecimento da Presidência do Instituto.

Como medida de transparência e fortalecimento do processo de comunicaçäo interna,
sugerimos o registro do Sumärio Executivo em espaço apropriado da Intranet/Internet institucional, e a
apresentaçao dos resultados deste trabalho para a alta administração e instâncias  colegiadas
cabíveis.

Anexo I — Registro Detalhado das Constataçöes.

À consideração superior

***

Brasília-DF, 20 de dezembro de 2018.

1. Ciente e de acordo.

2. Encaminhe-se na forma proposta, com envio de cópia do Sumário Executivo ä Assessoria de
Comunicaçâo Social, para divulgação, e repasse cópi do relatório para registro e
acompanhamento  pela  área  de  monitoramento, “ p  sterio arquivamento pelo  apoio  técnico
administrativo da Auditoria-Geral.

***
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